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    PREFÁCIO




    Honrado com o convite de minha colega de cátedra, Professora Dra. Ruth Carvalho de Santana Pinho, para prefaciar o livro “Racionalidade e Projeto Político-Pedagógico: Um olhar a partir do Currículo e do relato das Práticas Docentes de Professores do Curso de Ciências Contábeis da Universidade Federal do Ceará - UFC” produto de sua tese de doutorado, posso garantir que esta obra será de grande contribuição para sedimentação do entendimento a respeito das melhores práticas docentes tanto naquela unidade acadêmica, quanto em outras que ministrem esse Curso. Por intermédio do currículo e do relato das práticas docentes, são identificados os aspectos da racionalidade pedagógica dos docentes do Curso de Ciências Contábeis da UFC que propiciam ao projeto político-pedagógico fundar a ação educativa em princípios de uma compreensão reflexiva transformadora. A autora devido à natureza dos elementos que foram analisados e em função da questão problema de seu estudo optou pela pesquisa colaborativa, concluindo que uma ação educativa reflexiva e transformadora será propiciada pelo projeto político-pedagógico, por intermédio do currículo e das práticas docentes, na medida em que a racionalidade pedagógica identificada alcance um patamar epistemológico, fundando um trabalho docente lastreado em saberes resultantes da práxis pedagógica. Daí a minha satisfação como docente e apaixonado pela sala de aula com que vemos a edição do presente livro da renomada professora e por isso cumprimentamos a autora e convidamos o leitor para estudo e análise crítica, típica do estudante, profissional ou professor que pretenda conhecer mais sobre a carreira docente.




    Prof. Marcus Vinícius Veras Machado




    Pró-Reitor de Gestão de Pessoas da Universidade Federal do Ceará




    Ph.D in Higher Education – University of Arizona – USA




    Professor Associado do Departamento de Contabilidade da UFC


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    O fenômeno educacional envolve aspectos tanto técnicos quanto humanísticos, fazendo com que uma investigação sobre racionalidade, projeto político-pedagógico, currículo e práticas docentes em um curso de nível superior requeira uma abordagem transdisciplinar, tornando-a ao mesmo tempo, complexa e instigante. Daí, a afirmação de Sacristán (1999) de que falar em educação representa referir-se a um mundo de significados variados: promover nas pessoas, enquanto indivíduos, membros de um grupo social ou profissionais, qualidades, aspirações sociais compartilhadas e percepções, obtidas por meio de processos e atividades elaboradas com o fito de atingir esse fim.




    Mediante a afirmação de Aristóteles de que “o homem é um animal político”, é possível asseverar que educar é um ato político, consequentemente social, no pressuposto de que é um ato humano. Entende-se, portanto, que todas as ações humanas são políticas na medida em que são exercidas no contexto de uma coletividade, recebendo também as influências desta. É também um ato pedagógico por envolver processos de ensino e aprendizagem tanto em ambientes escolares como não escolares que requerem planejamento, elaboração do currículo, preparação de atividades internas e externas, enfim, de todas as ações que proporcionem ao educando a assimilação do conhecimento. Do exposto, depreende-se que a intencionalidade presente no ato educativo não pode lidar com casualidades ou pretender-se neutra, já que o objetivo é intervir em uma realidade humana e, de um modo particular, ser transformadora.




    As incertezas e a capacidade cognitiva humana sempre estimularam o desejo de exercer o controle sobre todas as situações e ambientes que estivessem ao seu alcance. Assim, as práticas de controle sobre os eventos futuros fazem parte do cotidiano de pessoas e instituições, embora só façam sentido se o domínio que se tenta desenvolver sobre os diferentes momentos e situações cumprir a função de melhorar os resultados a serem alcançados e revertê-los em prol do próprio homem. Este esforço chamado de planejamento, no âmbito educacional, materializa-se no projeto político-pedagógico (PPP), tão difundido pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). Outrossim, este planejamento também é condicionado pelas diferentes conjunturas econômicas e sociais que permeiam a ação educativa.




    Assim, para Kuenzer (1998), os processos pedagógicos em face do caráter determinado ou determinante das bases materiais de produção que caracterizam cada etapa de desenvolvimento econômico e produtivo são, necessariamente, sempre objetos de análise transdisciplinar1. As bases materiais que caracterizam o estádio de desenvolvimento das forças produtivas, tais como a reestruturação produtiva, a globalização e o neoliberalismo, trouxeram profundas implicações para a educação, uma vez que cada estádio de desenvolvimento destas implica um projeto político-pedagógico que corresponda às demandas de formação de intelectuais, dirigentes e trabalhadores.




    Entende-se que enquanto educadores é preciso analisar criticamente o projeto político-pedagógico em curso, de modo que se possa contribuir para que sejam traçadas alternativas que articulem a educação com os demais processos de desenvolvimento e se consolidem relações sociais verdadeiramente democráticas, pelo que a educação deverá se posicionar neste processo como forma de enfrentamento e superação. Referidos posicionamentos dependerão da clareza acerca da ideologia2 que motiva e sustenta os processos de exclusão aos quais a educação serve e das ferramentas que se utiliza para este fim.




    Kuenzer (1998) acredita que pelo conhecimento obtido em outras áreas é possível elaborar ferramentas para formar categorias de análise que permitam apreender e compreender as diferentes concepções e práticas pedagógicas, permitindo a seleção de conteúdos e escolha de metodologias que viabilizem a elaboração de projetos educativos que atendam aos diversos anseios coletivos e não-submissos a uma parte ou grupo da sociedade.




    Esta busca de fundamentação em outras áreas do conhecimento se prende tão somente à necessidade de conhecer como os processos pedagógicos ocorrem no conjunto das relações sociais e produtivas. Segundo Kuenzer (1998) a interpretação equivocada deste aspecto conduz a pesquisa pedagógica contemporânea a oscilar entre dois extremos, sem atingir a eficácia. De um lado, há aquela que adentra as relações sociais e do trabalho para compreender os processos educativos escolares e não escolares, mas não contribui para a organização de projetos e práticas pedagógicas que respondam às demandas por educação trazidas por estas relações mais amplas. Por outro lado, há uma que se atém ao espaço restrito das organizações e práticas pedagógicas, tratando-as como se fossem autônomas, e até determinantes, destas relações.




    Ambas as situações representam uma negação da relação de reciprocidade existente entre o que acontece no meio econômico e social e o que sucede na universidade. Na perspectiva de Kuenzer (1998), não enfrentar o anacronismo de uma proposta pedagógica significa aceitar que a produção universitária seja considerada, pejorativamente, como “acadêmica” o que significa dizer, rígida, mas não necessariamente rigorosa; pouco ágil ou pouco competente para atender às novas demandas; e tradicional.




    Destaca-se o fato de que compreender as dimensões pedagógicas das relações sociais, bem como as respectivas formas de realização, por meio de diferentes práticas institucionais e não institucionais, permite construir um projeto político-pedagógico coerente que não se esgote na elaboração do documento, mas se torne o eixo dos processos pedagógicos que permitam, de forma dialógica, intervir nas práticas, no sentido da transformação da realidade.




    O modelo vigente nas unidades acadêmicas universitárias revela a necessidade de mudanças no ensino superior. Como não se percebe, porém, que o problema está na própria racionalidade deste, a forma de superar, tem sido reiterar práticas retrógradas, aumentando carga horária e disciplinas, mudando prerrequisitos etc.; ou seja, não há um aprofundamento nas raízes do problema, pelo que é tratado na periferia, sem alcançar o seu núcleo.




    Desta compreensão emerge a importância do projeto político-pedagógico (PPP) notadamente nas universidades, fenômeno já identificado pelas pesquisas realizadas no ensino fundamental e médio (VEIGA, 2004, 2006, 2007) e no ensino superior (PETER, 2007). A maneira como este é formulado em cursos de nível superior é preocupante, porque dificilmente se questionam ou explicitam as deficiências pedagógicas dos professores universitários, notadamente nos cursos de feição mais tecnicista.




    Dada a pertinência da análise dos processos de elaboração e implementação de projetos político-pedagógicos em instituições de ensino superior, esta investigação se propõe pesquisar os aspectos da racionalidade pedagógica que permitem ao referido instrumento, tomando por base o currículo e as práticas docentes do Curso de Ciências Contábeis da UFC, fundar uma ação educativa reflexiva e transformadora. Na sequência, são abordados os principais aspectos considerados na realização desta investigação.




    1.1 - DELIMITAÇÃO DO PROBLEMA




    A elaboração de um projeto político-pedagógico, consoante o que determina a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) dá a entender que se trata de uma inovação. Inovadora, contudo, é a conotação que deve ser dada à elaboração adotando um formato participativo e colaborativo, envolvendo docentes, discentes e corpo técnico-administrativo da instituição.




    Essa elaboração exige uma reflexão acerca da concepção e das finalidades da educação e sua relação com a sociedade, bem como uma reflexão aprofundada sobre o tipo de sujeito que se deseja formar e do mundo que se quer constituir. No decorrer desse processo de elaboração diversas questões precisam ser debatidas, as quais nortearão o projeto, destacando-se a compreensão de mundo, sociedade, homem, educação, conhecimento, universidade, currículo, relação entre teoria e prática e processo ensino-aprendizagem.




    No que diz respeito às universidades, o movimento no sentido de serem elaborados os projetos político-pedagógicos surgiu apenas em razão da determinação legal, por intermédio da LDB. A própria lei não esclarece, todavia, determinando, tão somente, a estrutura a ser apresentada para reconhecimento dos cursos. Ressalte-se, ainda, a escassez de literatura voltada para elaboração de projetos desta natureza no ensino superior, que acentua a dificuldade de compreensão da magnitude e a de implementação destes, notadamente em áreas do conhecimento pouco afetas a esse tipo de trabalho, como é o caso das Ciências Contábeis.




    Cada instituição ou curso enseja um PPP singular, portanto, não deve se ater ao formato burocrático. Trata-se de um instrumento da gestão dinâmico, pelo que deve ser elaborado, avaliado e reelaborado constantemente à medida que as concepções e necessidades mudem. Desta forma, consolida a reflexão e a contínua expressão das ideias sobre a educação superior; a universidade e sua função social; o ensino e sua relação com a pesquisa e a extensão; além da relação estabelecida pelo currículo entre a teoria e a prática.




    As possibilidades e os limites do projeto político-pedagógico são parametrizados por elementos de natureza externa e interna, decorrentes das inter-relações da instituição, do curso, entre os cursos, com o sistema educacional superior e com o contexto social. A elaboração de um documento nesses moldes implica análise coletiva tanto da história da instituição quanto da direção que será assumida em função das decisões tomadas.




    Do exposto, depreende-se que uma determinação legal não é suficiente para ensejar um projeto político-pedagógico adequado e muito menos, propiciar a execução deste, assegurando os resultados esperados quanto à qualidade do ensino e à efetividade da formação. A construção coletiva de um PPP requer o debate, todavia este não deve acontecer apenas pelo prazer da discussão, haja vista que na elaboração de projetos político-pedagógicos, são igualmente necessárias ideias e ferramentas para transformá-las em prática. Se não forem enfatizadas equitativamente estas duas dimensões, não acontecerão as transformações necessárias.




    Em cursos, tais como o de Ciências Contábeis da UFC, cuja tradição é de uma formação tecnicista, o PPP não pode ser um instrumento de retórica. O contexto no qual o profissional contador atua exige discernimento na aplicação dos conhecimentos técnicos, uma vez que lida com situações dinâmicas. A Contabilidade como ciência sócio econômica, tem como objeto de estudo o patrimônio, cuja configuração é resultante de tomadas de decisão que envolvem variáveis legais, econômico-financeiras e comportamentais, contribui para o planejamento e controle deste.




    Consoante o exposto, Laffin (2005), propõe que a superação da formação fragmentadora do contador, se dê de forma crítica, contribuindo para o desenho de um novo modelo de sociedade, que será obtido por meio de uma formação consistente que integre a teoria e a prática, envolva de forma interdisciplinar, conhecimentos técnicos e humanísticos, e seja incrementada por um processo de educação continuada.




    Considera ainda o autor que uma prática que se configure pela preocupação com a inclusão social não é possível por meio da aridez mecanicista e desprovida da compreensão das relações mais abrangentes do processo ensino-aprendizagem, constrangendo desta forma, os responsáveis pelo ensino de Contabilidade a adotarem a prática reflexiva3 por meio de um ensino capaz de buscar a totalidade e a emancipação do educando.




    Não obstante esse entendimento, o currículo e as reformas curriculares, sempre coadunados com a prescrição legal e com o interesse econômico, favoreceram a não-inclusão de uma formação mais abrangente, que atentasse para as dimensões sociais, políticas e culturais. Desde a instituição do ensino superior de Ciências Contábeis, por intermédio do decreto-lei 7.988, de 22/09/1945, este foi regido substancialmente pela lógica da racionalidade técnico-instrumental. As modificações desencadeadas no currículo de Ciências Contábeis, pelo menos até a Resolução no. 03 de 03/10/92 buscaram sempre, adequá-lo às necessidades do contexto econômico (LAFFIN, 2005). Pode-se afirmar que não só na área contábil, mas em muitas outras, isso ainda acontece.




    Todas essas questões remetem à discussão acerca do projeto político-pedagógico para os cursos de Ciências Contábeis, permitindo ampliar o conhecimento dos componentes e dos procedimentos que organizam o trabalho pedagógico do professor de Contabilidade, geralmente centrados na execução dos conteúdos prescritos na ementa das disciplinas. A compreensão equivocada de que os conhecimentos e competências são adquiridos por intermédio dos conteúdos programáticos levou Laffin (2005) a asseverar que os saberes não captados pelas ementas e que refletem a dinâmica da profissão, são abordados de forma casual, em trabalhos escritos ou em seminários, enfatizando-se o recorte de conteúdos e a pouca relevância desses saberes no currículo.




    Não obstante a constatação de que há um forte apelo aos conteúdos, não implica necessariamente, afirmar que os que não são abordados por meio de aulas expositivas sejam desvalorizados. Esse talvez seja um viés tecnicista do próprio autor, haja vista que o fato de se trabalhar técnicas como os seminários, por exemplo, não significa que tais conteúdos sejam considerados marginais ou de segunda categoria. Arrisca-se afirmar que a prática de não abordar temas emergentes da profissão por meio de técnicas convencionais, se prende à própria dificuldade ou falta de familiaridade de lidar com estes. A análise da prática pedagógica, portanto, deve partir do potencial de agregação desses saberes à formação do Contador.




    O ensino superior de Contabilidade que pretende formar um profissional crítico e um cidadão capaz de intervenções deverá integrar, simultaneamente, práticas pedagógicas aos conteúdos curriculares de formação específica, visando não apenas à melhoria na formação profissional, mas simultaneamente à melhoria nas relações estabelecidas pela condição humana. É preciso integrar estes dois elementos pela inauguração de uma diferente racionalidade, pois do contrário, as reformas curriculares estabelecerão um novo perfil para o profissional, mas as práticas continuarão a contradizê-las.




    Compreende-se que no sistema educacional como um todo, há um intenso poder regulatório que retirou das próprias unidades de ensino a autonomia para decidir o que é melhor para a instituição e o formando. Considerando-se, contudo, as especificidades que caracterizam o profissional da Contabilidade e, consequentemente, o docente nesta área e, ainda, a elaboração do primeiro projeto político-pedagógico do Curso de Ciências Contábeis da UFC, tornou-se pertinente uma análise sob a óptica do pensamento educacional, orientada pelo seguinte problema de pesquisa: Quais aspectos da racionalidade pedagógica do corpo docente do Curso de Ciências Contábeis da UFC propiciam ao projeto político-pedagógico, por intermédio do currículo e das práticas docentes, fundar a ação educativa em princípios de uma compreensão reflexiva e transformadora?




    Para responder a uma questão deste porte, tão complexa, quanto sedimentada em aspectos subjetivos, foram estabelecidos alguns pressupostos que poderão facilitar a busca da resposta para o problema.




    1.2 - PRESSUPOSTOS




    Pressupostos formam a tese básica e implícita que dá sentido a uma investigação. Os pressupostos que fundamentam esta pesquisa resultaram do que se vivenciou como docente do Curso de Ciências Contábeis da UFC. Considerando o objeto da investigação, referidos pressupostos foram extraídos do cotidiano e da trajetória dos sujeitos da pesquisa, tais como, a formação geral e pedagógica dos professores do Curso, as circunstâncias que envolvem o trabalho docente e o processo de elaboração do projeto político-pedagógico e do currículo na UFC.




    Observações empíricas confirmaram que há uma crença implícita de que a formação pedagógica do professore se restringe ao conhecimento do conteúdo, acrescentando-se a isto apenas a habilidade de expor tal conhecimento. Este fato talvez fosse menos nocivo se, nos cursos superiores de Ciências Contábeis, a formação recebida não estivesse tão vinculada à memorização de conteúdos de natureza legal e tributária. Outrossim, a preparação dos professores para o exercício do magistério nas universidades federais é considerada plenamente atendida quando da aprovação no concurso. Em decorrência disso, quase nenhuma orientação é dada ao ingressante, concorrendo para que atitudes arbitrárias ou equivocadas, possam surgir. A ausência de atividades que promovam a integração e a troca de experiências entre os professores é um agravante dessa situação, reproduzindo o que já acontece no universo de trabalho do contador.




    Por fim, a compreensão distorcida sobre a autonomia e a liberdade de cátedra reforça o perfil individualista da profissão contábil, concorrendo para que processos antidemocráticos sejam concretizados e percebidos com naturalidade pelos que os fazem e, muitas vezes, com o aval daqueles que foram alijados e, ao mesmo tempo, são os potenciais interessados na discussão. Desta conjuntura, são elaborados projetos e currículos que não traduzem os anseios da comunidade acadêmica, curvando-se ante os interesses espúrios. Surge ainda, outra anomalia que é a dissociação entre o conteúdo dos documentos de natureza pedagógica e a prática dos professores, criando verdadeiras obras de ficção pedagógica. Ressalta-se não está se falando das adaptações imanentes ao trabalho do professor na sala de aula. Em síntese, se apresentam os seguintes pressupostos:




    i. O predomínio da racionalidade instrumental faz com que o trabalho pedagógico esteja centrado na execução de conteúdos prescritos nas ementas das disciplinas.




    ii. A ausência de uma racionalidade comunicativamente motivada impede que o PPP ressignifique o currículo e as práticas docentes do Curso de Ciências Contábeis da UFC.




    Embora tenham sido pinçados de uma realidade bem específica, os pressupostos supracitados podem ser entendidos como um problema comum em muitas universidades. O esforço metodológico para comprovar ou refutar tais suposições constituem o mérito da pesquisa e lhe concede certo ineditismo, assegurando a consecução dos objetivos propostos, abordados no tópico seguinte.




    1.3 - OBJETIVOS




    Os objetivos estabelecem a direção da pesquisa, explicitando os propósitos, a intenção e as ideias que norteiam a investigação. A discussão sobre projetos político-pedagógicos enseja a compreensão ampla dos componentes que os constituem, entendendo que antes de serem determinantes da ação pedagógica, referidos documentos são determinados pelos sujeitos que a executam. Caracterizada a problemática que cerca a formação contábil, que se ressente da ausência de uma conotação mais totalizadora do ser humano e tendo pressupostos que apontam aspectos da racionalidade que favoreceriam uma ação educativa nesses moldes, o objetivo geral desta investigação é analisar os aspectos da racionalidade pedagógica do corpo docente do Curso de Ciências Contábeis da UFC que propiciam ao projeto político-pedagógico, por intermédio do currículo e das práticas docentes, fundar a ação educativa em princípios de uma compreensão reflexiva e transformadora.




    Nesta perspectiva, os objetivos específicos foram assim delineados:




    − Conhecer o perfil e as práticas docentes do Curso de Ciências Contábeis da UFC.




    − Identificar, por meio de reflexões, a racionalidade predominante que orienta a concepção do currículo e orienta as práticas docentes no Curso de Ciências Contábeis da UFC, estimulando, conforme se mostre necessário, o desenvolvimento de uma nova racionalidade.




    − Verificar o sentido prático que o currículo e as práticas docentes conferem ao projeto político-pedagógico.




    − Debater, dialogicamente com os professores, o projeto político-pedagógico, o currículo e as práticas docentes do Curso de Ciências Contábeis da UFC na perspectiva de uma compreensão reflexiva e transformadora acerca da ação educativa.




    Os objetivos encontram-se alinhados com a opção metodológica da investigação, haja vista que se coadunam com a realização de uma pesquisa colaborativa, desdobrando-o em etapas sequenciais e progressivas, de forma a captar as percepções dos sujeitos por todos os ângulos. Revelam ainda a relevância científica da investigação que se justifica pela compreensão de um espaço pedagógico como o contábil, ainda muito pouco explorado e compreendido.




    1.4 - JUSTIFICATIVA




    Pensar um projeto de educação implica refletir o tipo e a qualidade da instituição, a concepção de homem e de sociedade que se pretende formar. A despeito das boas intenções de um projeto político-pedagógico, as mudanças na educação dependem, fundamentalmente, de vontade política, no que diz respeito a encará-la como prioridade social, e também da vontade e empenho dos professores, que são de fato os responsáveis no dia a dia por tornar em prática os projetos e concepções de educação que sempre foram idealizados por especialistas. Esta situação contribui para que existam inúmeras propostas interessantes no papel, mas que no fazer pedagógico se mantêm a uma distância significativa do idealizado.




    A necessidade de um projeto político-pedagógico antecede a qualquer decisão política ou exigência legal, já que na qualidade de educadores e membros da instituição de ensino é preciso se ter claro a que horizonte se pretende chegar com os alunos, com a comunidade e com a sociedade, pois caso contrário a conduta se aproxima da inconsequência e do amadorismo. Se as instituições de ensino são fruto da sociedade, são consequência dos saberes constituídos social, cultural e subjetivamente pelas pessoas que estão fora e dentro destas, logo as mudanças devem partir desses agentes, pois não acontecerão de cima para baixo.




    O planejamento do ato educacional, segundo Medeiros (2007), não deve ocorrer na perspectiva da racionalidade técnica, observada nos princípios da Administração Científica, a qual fragmenta o ser humano, mas privilegiando, por conseguinte, aqueles que permitam alcançar os objetivos de uma educação humana integral. O instrumento utilizado para esse fim é o projeto político-pedagógico numa perspectiva de quebra paradigmática, elaborado com apoio de uma nova racionalidade, a comunicativa.




    Com efeito, o projeto político-pedagógico traduz a visão macro do que a instituição pretende ou idealiza fazer, seus objetivos, metas e estratégias permanentes, tanto no que se refere às atividades pedagógicas quanto às funções administrativas. Embora integre o planejamento e a gestão educacional, a questão principal é expressar a capacidade que apresenta, qual seja de transferir o planejado para a ação. Assim sendo, compete a este projeto a operacionalização do planejamento educacional, a ser constantemente submetido a validações e reformulações, conforme assim o exijam as circunstâncias. Entende-se ainda que a articulação entre o plano e a ação é feita por uma racionalidade específica e é esta que lhe confere essa dinâmica. Nestes moldes, o PPP passa a ser uma direção, um rumo para as ações educativas. Trata-se de uma ação intencional que deve ser definida coletivamente, com o consequente compromisso coletivo.




    É preciso esclarecer que o projeto político-pedagógico vai além do currículo, embora este constitua o núcleo do projeto. Atribui-se, ainda, ao projeto político-pedagógico, a organização das atividades e, consequentemente, uma revisão e reformulação das práticas pedagógicas no sentido do cumprimento dos objetivos traçados. A reformulação dessas práticas e a concepção do currículo não podem prescindir do conhecimento amplo acerca da identidade docente e do contexto social no qual a instituição está inserida.




    Desta forma, o estudo acerca da racionalidade pedagógica como elemento que faz a intermediação do projeto político-pedagógico, em relação ao currículo e às práticas docentes do Curso de Ciências Contábeis da Universidade Federal do Ceará, trará uma contribuição para o entendimento das múltiplas realidades vivenciadas no âmbito da UFC e para reflexão acerca da gestão do referido Curso e do trabalho docente, permitindo a melhoria do processo ensino-aprendizagem e, consequentemente, da formação profissional dos egressos.




    Acrescente-se o fato de o ensino superior ser, em parte, exercido por docentes sem formação pedagógica e também abranger um universo de variados campos do saber, com profissionalidades, identidades, práticas e currículos bastante diversificados; e, dado o compromisso social da universidade em não só transmitir, como também gerar conhecimento, torna-se necessário um aprofundamento do tema.




    Destaque-se, ainda, o fato da experiência que se adquiriu durante quatro anos de mandato como Coordenadora do Curso de Ciências Contábeis e de doze anos como Coordenadora do Curso de Especialização em Auditoria da Universidade Federal do Ceará, vivenciando diariamente problemas enfrentados por professores e alunos, suscitou diversos questionamentos acerca da formação proporcionada a esses estudantes.




    Nestes anos de experiência, foi possível conduzir processos de debates sobre a estrutura curricular e as práticas docentes, e realizar pesquisa visando à mensuração dos níveis de satisfação com o curso, envolvendo, inclusive, a comunidade empresarial. Referidos processos foram cadastrados como projetos na Pró-Reitoria de Extensão da UFC, ensejando também alguns documentos, dentre os quais, a Cartilha de Discussões sobre o Projeto Político-Pedagógico do Curso de Ciências Contábeis da UFC (PINHO, 2001), que se escreveu e editou pela Imprensa Universitária.




    Mencionada pesquisa, realizada em 2000, revelou um descontentamento generalizado, apontando para uma sensação de frustração, experimentada à época, pelo corpo discente e docente quanto à formação dos alunos. Por outro lado, a pesquisa demonstrou que esta situação produzia descrédito não só ao profissional, como também, à Instituição de ensino, fato este constatado pela percepção de gestores de empresas e ex-alunos entrevistados e pelo levantamento das oportunidades de financiamento de pesquisa ofertadas para a área. Lamentavelmente os trabalhos não avançaram, pois com o término do mandato na Coordenação e com o impasse do Ministério da Educação (MEC) para definição das novas diretrizes curriculares em 2002, o processo só foi retomado em 2004 com um novo coordenador à frente, e em outros moldes.




    Nesta ambiência, teve-se a clareza de que conduzir a pesquisa de outra forma que não fosse a colaborativa seria impensável. Na medida em que o objeto é, praticamente, o fator determinante da metodologia a ser adotada, falar em elaboração coletiva de um projeto político-pedagógico sem utilizar o diálogo e a reflexão do grupo nesta empreitada seria no mínimo, incoerente. Acrescente-se que também que de outra forma não seriam experimentados momentos tão ricos em termos de interação e geração de conhecimento, totalmente revertidos em prol da pesquisa, e constituídas as bases para uma nova realidade, cujos procedimentos são explicitados na subseção a seguir.




    1.5 - PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS DE INVESTIGAÇÃO




    Acredita-se que o conhecimento das diversas tipologias possibilita melhor definição da pesquisa aqui delineada, bem como dos instrumentos utilizados. Dada a conotação da investigação foi desenvolvida uma pesquisa qualitativa que, segundo Haguette (1992, p. 63),




    [...] fornece uma compreensão profunda de certos aspectos sociais apoiados no pressuposto de maior relevância do aspecto subjetivo da ação social [...] tendo em vista a incapacidade da estatística dar conta dos fenômenos complexos e dos fenômenos únicos.




    Em face da natureza dos elementos a serem analisados e em função do problema de pesquisa, optou-se pela modalidade de pesquisa colaborativa. A pesquisa colaborativa é uma modalidade caracterizada, sobretudo, por contribuir para a melhoria da capacidade de autorreflexão, tendo orientação na Teoria Crítica. Dessa maneira a pesquisa-ação4 colaborativa se diferencia de outras, sobretudo porque privilegia atitudes de colaboração e reflexão crítica, visto que os pares integram-se ao processo investigativo que se delineia pela participação ativa e anuência destes, obtida por meio de negociações coletivas.




    Para Ibiapina (2008, p. 27), ao organizar processos de pesquisa colaborativa,




    deve-se evitar reduzir as verdades às que o indivíduo faz surgir no seu discurso e na sua prática considerando que as grandes teorias têm potencial explicativo sobre a realidade, mas não são a realidade, podendo apenas, representá-la e talvez, explicá-la. A investigação colaborativa dá mais poder aos indivíduos para que estes compreendam essas realidades, desvelando as ideologias nas relações mantidas no cotidiano das instituições de ensino e na sociedade.




    Entende-se que o delineamento de uma pesquisa colaborativa prevê a concretização de processo sistemático de reflexão e ação que utiliza a análise crítica da prática, de forma que esta se converta em práxis, na qual teoria e prática se ampliam, completam-se, transformam-se. Para Lacerda (2004), este tipo de pesquisa rompe com instrumentos isolados, de cunho tecnicista, e se aproxima dos que valorizam os contextos dos sujeitos.




    Fiorentini (2006, p. 132), com relação ao conceito de pesquisa colaborativa, sintetiza o pesquisar colaborativamente como o envolvimento de professores da escola e da universidade em projetos que enfrentam “[...] o desafio de mudar as práticas escolares e de contribuir para o desenvolvimento de seus participantes”. A produção de conhecimentos, nesta perspectiva, deixa de ser privilégio de um grupo de intelectuais e elimina a bifurcação entre teoria e prática.




    Pesquisa colaborativa é, no âmbito da educação, atividade de coprodução de saberes, de formação, reflexão e desenvolvimento profissional, realizada interativamente, com o objetivo de transformar determinada realidade educativa. Desta forma, auxilia a concretização tanto do pensamento teórico quanto das práticas emancipatórias, já que valoriza a prática docente, abrindo caminhos para o desenvolvimento pessoal e profissional tanto de pesquisadores quanto de professores (IBIAPINA, 2008).




    A pesquisa colaborativa é apresentada também como espaço de intervenção. Foi denominada de pesquisa-ação crítica (KINCHELOE, 1997), fundamentada nos seguintes pontos, segundo Lacerda (2004, p. 33-34):




    a) leva os professores-pesquisadores, ou seja, os colaboradores, à produção crítica do conhecimento, porque induz à organização das informações e à sua interpretação. Esses investigadores são produtores dos conhecimentos, que se negam a ser passivos, passando a ser agentes engajados na própria interpretação dos fenômenos, do cotidiano escolar;




    b) focaliza o pensar, pois explora a própria elaboração da consciência, a autoprodução- a pesquisa colaborativa desnuda as formas como se é levado a ver o mundo da maneira como se faz. Quando há envolvimento no ato de colaborar, se entende melhor quem se é e qual a importância de cada um no contexto do grupo;




    c) cria uma orientação analítica para o trabalho - faz com que se desenvolva uma atitude reflexiva para a vida profissional, impulsionando a contextualizar os eventos, os quais são analisados no conjunto e não de forma isolada e contingente;




    d) melhora a habilidade de engajamento numa acomodação emancipatória- a elaboração do conhecimento se efetiva da variedade de contextos que poderão ser comparados;




    e) cultiva a empatia com pesquisadores, colaboradores: provoca a desafios. Conviver com os conflitos, alegrias, momentos de festas e de confrontos é um aprendizado constante;




    f) nega a confiança nos procedimentos cartesianos-newtonianos. A pesquisa qualitativa liberta das regras convencionais, lineares, para conduzir a investigação. Ganha-se a fluidez metodológica sem negar a importância das estratégias metodológicas. O procedimento deve estar a serviço da investigação e não o contrário, podendo ser mudado de acordo com as exigências desta; e




    g) realiza a tentativa de melhorar o pensamento, ao entendê-lo como simplesmente mais um aspecto da existência cotidiana - a pesquisa colaborativa é uma das formas de fazer pesquisa, de abordar os fenômenos, e não a única. Os achados estão sempre em processos.




    Depreende-se dos pontos ora elencados que a pesquisa colaborativa representa mais que um processo de intervenção na realidade; significa uma forma de elaboração de conhecimentos compartilhada, da qual auferem ganhos, pesquisador e colaboradores. Desgagné (2007) argumenta que no plano epistemológico, a pesquisa colaborativa enseja a elaboração de conhecimentos ligados a uma dada prática profissional, devendo considerar o contexto real, observando em que os elementos contribuem para sua estruturação.




    Colaborar, segundo Ibiapina (2006, p. 33),




    [...] não significa que todos devem participar das mesmas tarefas e com a mesma intensidade, mas que sobre a base de um projeto comum, cada partícipe preste sua contribuição específica para beneficiar esse projeto. Nessa perspectiva, colaboração não significa cooperação, já que a cooperação consiste na etapa de trabalho coletivo que ainda não é considerada efetivamente colaborativa, visto que parte do grupo envolvido nessa atividade não tem autonomia, tampouco poder de decisão sobre as ações realizadas em conjunto, caracterizando a existência de co-operação que denota ainda relações hierárquicas de poder entre os pares.




    Logo, segundo a visão de Ibiapina (2008), colaborar corresponde ao desenvolvimento de oportunidades democráticas em que os partícipes têm voz e vez em todos os momentos da pesquisa, muito embora, como já foi enfatizado, não signifique que estejam obrigados a participar de todas as tarefas formais da pesquisa. Propicia que não só novos conhecimentos sejam formados, como também sejam questionados aqueles já consagrados, e vislumbradas novas formas de ação, por meio da reflexão e livre manifestação de aceitação ou discordância. Por conseguinte,




    a colaboração é mútua porque a compreensão dos professores sobre seu trabalho é susceptível de influenciar as balizas e as orientações do pesquisador no decorrer do desenvolvimento da pesquisa e vice-versa. Além da influência recíproca, o confronto de diferentes visões com as próprias convicções, lhes permite reorientar suas práticas e perspectivas. Daí, a necessidade de que a colaboração ocorra deliberadamente, pois requer a criação de relações que incluam interesses pessoais e sociais comuns entre os partícipes. Dessa forma, compreende-se que a colaboração só se concretiza em situações dialógicas, interativas (IBIAPINA, 2008, p. 35-35).




    A metodologia explicita o mérito de determinado método. Na condução de pesquisas colaborativas, assegura Ibiapina (2008), destacam-se três elementos considerados essenciais: o primeiro é o de coprodução de conhecimentos; o segundo é o de formação e desenvolvimento profissional; e terceiro, é o de mudança das práticas, via mediação do pesquisador. Ademais, os processos de aprendizagem elaborados colaborativamente favorecem a concretização do pensamento teórico, bem como de práticas emancipatórias, já que fortalecem a prática docente, abrindo caminhos para o desenvolvimento profissional de pesquisadores e professores. Para realizá-las é preciso acreditar que ensinar é um ato concreto e dispor-se a desvelar relações desiguais, a ideologia dominante, e os discursos meramente cientificistas, acreditando na possibilidade de transformar a realidade.




    Em resumo, as pesquisas colaborativas apresentam modelos investigativos que rompem com a lógica empírico-analítica originados no uso da reflexão e da prática de colaboração como estratégias que servem para os professores compreenderem ações, desenvolverem capacidade de resolver problemas e trabalharem com mais profissionalismo. Na pesquisa colaborativa os professores e pesquisadores desempenham papel interativo no equacionamento dos problemas encontrados, no acompanhamento e na avaliação das ações desencadeadas em função desses problemas e na superação das dificuldades e conflitos. Poderão ser realizados encontros coletivos, entrevistas individuais e coletivas, seminários de estudo, sessões reflexivas e narrativas de formação. Distingue-se da pesquisa-ação, principalmente pelo caráter voluntário dos participantes e pela elaboração compartilhada do relatório de pesquisa.




    Esta pesquisa não contou com financiamento institucional de nenhuma origem. Como docente integrante do quadro efetivo de professores do Curso de Ciências Contábeis da UFC, cumpre-se regime de afastamento parcial para realização da pesquisa e com recursos próprios, custeou os gastos decorrentes da investigação, inclusive com um auxiliar, que foi recrutado entre os estudantes de graduação do próprio Curso, e teve a função de apoiar os trabalhos de gravação, digitação, tratamento de dados, dentre outros.




    Cumpre destacar que o percurso metodológico desta investigação se configurou de certa forma diferente, do arcabouço teórico até aqui exposto, tendo em vista algumas limitações circunstanciais. O relativo desconhecimento dos professores acerca de temas muito específicos da área de educação, a não participação direta na elaboração do relatório final, dentre outras, representaram um desvio do método, todavia estes aspectos não invalidaram o trabalho colaborativo, que efetivamente, representou uma coprodução de conhecimentos, proveitosa para ambos os lados.




    Nestes moldes, esta pesquisa adotou uma abordagem multidimensional, implementada em duas perspectivas. Na primeira perspectiva foi realizada uma pesquisa envolvendo documentos relativos ao Curso de Ciências Contábeis, incluindo Atas da Coordenação, projeto político-pedagógico, propostas curriculares, dentre outros. Esse levantamento documental visou confrontar a disposição das disciplinas, os prerrequisitos estabelecidos, os objetivos dos programas de ensino e as práticas relatadas pelos professores, além de analisar a congruência em relação ao PPP.




    A segunda perspectiva foi desenvolvida em dois momentos, tendo o primeiro, o objetivo de caracterização e formação do grupo de docentes que integraria a pesquisa, mediante aplicação de questionário e de entrevistas com grupos focais; e o segundo, a realização da pesquisa colaborativa propriamente dita. No primeiro momento foi aplicado um questionário estruturado (Apêndice A) com perguntas fechadas e abertas, direcionado a todos os professores efetivos do Curso de Ciências Contábeis da UFC, visando a identificar as características pessoais e profissionais do grupo e assim obter subsídios para levantar suas identidades e práticas como docentes.




    O questionário, para Gil (2006), apresenta a vantagem de alcançar um número maior de pessoas num espaço de tempo mais curto e oferecer ao respondente a garantia do anonimato. Para assegurar o êxito deste instrumento e reduzir a possibilidade da não- obtenção de respostas, foi aplicado um teste-piloto com três professores do grupo, visando ao ajuste do documento e dos métodos de apuração dos dados. Após a distribuição dos questionários, foi feito um contato, por telefone, com cada professor, a fim de obter destes o compromisso em respondê-lo. O teste-piloto e os questionários foram aplicados no segundo trimestre de 2009.




    O grupo focal, segundo Barbour (2008), é um conjunto de pessoas selecionadas e reunidas por pesquisadores para discutir e comentar um tema, que é objeto da pesquisa, com origem na sua experiência pessoal. As entrevistas com grupos focais desenvolveram-se com base no levantamento acerca do perfil e práticas docentes, quando foram identificados diferentes níveis de desenvolvimento entre os professores. Em face disso, foram formados quatro grupos focais para realização de reuniões, visando a levantar suas percepções acerca do projeto político-pedagógico, do currículo e do trabalho docente no âmbito do Curso. A formação dos grupos se baseou na classificação de Tochon (1992, p. 187), que distribui os professores conforme a fase de desenvolvimento profissional no que se refere ao tratamento do conteúdo. Para o autor, os professores poderiam ser classificados como:




    a) Neófitos, cuja prática está baseada nos saberes da formação inicial, com regras descontextualizadas.




    b) Iniciantes avançados, os que acoplaram imagens da própria experiência, construindo certo conhecimento episódico.




    c) Competentes, que já têm autonomia na escolha de planos e prioridades.




    d) Experientes, que colecionam histórias pessoais da experiência que lhe proporcionam uma intuição e um saber-fazer pautados em modelos analíticos e refletidos.




    e) Expertos, cujo pensamento abdutivo (amplo) está encarnado na ação.




    A divisão dos grupos consistiu numa tentativa de se aproximar desta classificação e com isso, captar as diferentes práticas e percepções do corpo docente do Curso. Além da oportunidade de situar os saberes da experiência acumulados pelos docentes, apresentou-se, desta forma, a oportunidade de obter um referencial para analisar a complexidade do trabalho destes professores.




    Referidas reuniões foram agendadas com cada grupo em horário de melhor conveniência para estes. Conduziu-se pessoalmente esse trabalho, com a assistência de um auxiliar que gravou em meio digital e anotou todo o processo. Nestas reuniões, foi identificada, também, a disposição de cada docente em colaborar com a pesquisa.




    No segundo momento, a pesquisa colaborativa teve início mediante a aplicação da metodologia de análise qualitativa proposta por Gibbs (2009). Foram convidados para formar o grupo colaborativo os que explicitaram interesse em participar e os que, consoante a análise das respostas, se mostraram mais afeitos aos princípios de uma educação emancipadora. Desde então, foram realizadas sessões reflexivas para discussão dos pontos de interesse da pesquisa, totalizando quatro reuniões. Foram discutidos, nas dependências da FEAAC, pelo conjunto de todos os colaboradores, os seguintes temas: Projeto político-pedagógico; Currículo; Trabalho Docente e Práticas Docentes no Curso de Ciências Contábeis; Racionalidade Pedagógica e Ação Educativa Reflexiva e Transformadora. Estas reuniões ocorreram ao longo de três meses, em datas programadas previamente com o grupo. Coordenou-se, em pessoa, todo esse trabalho dos encontros.




    A metodologia nesta etapa consistiu na distribuição prévia de textos, por intermédio da plataforma TelEduc5, que pudessem fundamentar a discussão, sustentar a reflexão crítica e o debate de natureza dialógica, envolvendo os temas que compõem o referencial teórico da pesquisa. Referidas sessões reflexivas foram gravadas, fotografadas e filmadas e os relatos compartilhados com o grupo, no final de cada reunião, para evitar alguma lacuna.




    Em uma reunião de consolidação, realizada em dezembro de 2009, foram apresentadas as filmagens realizadas e submetido à apreciação do grupo, o relato produzido como resultado destas. A finalidade desta estratégia foi eliminar pontos obscuros e identificar conflitos. No encerramento das sessões reflexivas, foi dado início ao relatório final, com o resultado das validações e triangulações que se fizeram, de forma a concluir acerca da influência da racionalidade pedagógica sobre as práticas docentes e o currículo do Curso de Ciências Contábeis da UFC que propicia ao projeto político-pedagógico fundar-se em princípios de uma ação educativa reflexiva e transformadora, na perspectiva da Teoria da Ação Comunicativa.




     Os resultados encontram-se organizados conforme a estrutura adotada por este trabalho. Na sequência desta seção introdutória, a Parte I que trata da Transversalidade da Ação Educativa, contém a seção 2, abordando a ação educativa proposta no projeto político-pedagógico e no currículo; enquanto a 3 versa sobre a ação educativa como prática, abarcando as seguintes categorias: Práticas Docentes, Epistemologia da Prática, Trabalho Docente e Racionalidade. A Parte II, intitulada À Procura de uma Racionalidade Pedagógica, representa o esforço colaborativo da pesquisa e compreende as seções 4, 5 e 6 nas quais, por intermédio de levantamentos, entrevistas com grupos focais e pesquisa colaborativa, procurou-se situar a racionalidade que viria a responder ao problema de pesquisa e atingir os objetivos propostos. As conclusões, por fim, trazem os principais aspectos levantados pessoalmente durante a experiência colaborativa vivida com os professores do Curso de Ciências Contábeis da UFC.




    




    

      

        1 Pensamento organizador que ultrapassa as disciplinas especializadas em determinados conhecimentos.


      




      

        2 Conjunto de ideias, princípios e valores de um indivíduo ou grupo.


      




      

        3 Procedimento sistemático pelo qual os profissionais refletem sobre sua ação.


      




      

        4 Tipo de pesquisa social com base empírica que é concebida e realizada em estrita associação com uma ação ou com a resolução de um problema coletivo e no qual os pesquisadores e os participantes representativos da situação ou do problema estão envolvidos de modo cooperativo ou participativo (THIOLLENT, 2005, p. 16).


      




      

        5 O TelEduc é um ambiente para realização de cursos à distância pela Internet. Está sendo desenvolvido no Nied (Núcleo de Informática Aplicada a Educação) do Instituto de Computação da Unicamp (Universidade Estadual de Campinas) e no Ceará é administrado pelo Laboratório Multimeios da FACED – UFC.


      


    


  




  

    PARTE I – A TRANSVERSALIDADE DA AÇÃO EDUCATIVA




    Nesta parte são apresentadas as categorias temáticas, que podem ser agrupadas em categorias conceituais e teórico-metodológicas. Dentre as conceituais situam-se Currículo, Práticas Docentes, Trabalho Docente, Epistemologia da Prática e Racionalidade. São categorias altamente interligadas, mas cada uma traz uma contribuição diferenciada para a análise realizada. Entre as teórico-metodológicas estão o Projeto político-pedagógico e as Diretrizes Curriculares Nacionais, que são objeto de confrontação direta com os dados obtidos pela pesquisa. Referidas categorias foram agrupadas nas seções 2 e 3 que se seguem.


  




  

    2. A AÇÃO EDUCATIVA COMO REPRESENTAÇÃO FORMAL




    A concepção de um projeto político-pedagógico requer a consideração de diversos aspectos envolvidos no âmbito social, interno e externo à Instituição, e no que concerne a todos os sujeitos envolvidos. Depreende-se que a elaboração de um documento como este não pode ser orientada apenas por aspectos legais e formais, mas pela compreensão de quem são e como agem as pessoas que o implementarão, consoante a sua identidade e racionalidade, e como esse projeto é operacionalizado por intermédio da proposta curricular.




    Trata-se de um documento de planejamento global da ação educativa. Sendo a ação educativa concebida com base em elementos pedagógicos e políticos, atravessam sua concepção diversos fatores dentre os quais, culturais, identitários, ideológicos, técnicos, legais e metodológicos. A análise da ação educativa de um curso de nível superior requer o suporte analítico de todos os aspectos que permeiam a elaboração do principal instrumento de planejamento desta, da efetividade deste sob óptica do currículo e das práticas docentes, mas sem desconsiderar que a racionalidade pedagógica é o filtro pelo qual todo esse processo deve passar, definindo em última instância, a consistência do resultado. Nesta seção discutem-se as categorias Projeto político-pedagógico, Currículo e Diretrizes Curriculares, pelo entendimento que estes compreendem a representação formal da Ação Educativa.




    2.1 - PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO




    A origem etimológica da palavra projeto, conforme explica Veiga (2006(b), p. 12), “vem do latim projectu, particípio passado do verbo projicere, que significa lançar para diante”. Trata-se de uma ação intencional e sistemática, na qual estão presentes: a utopia concreta e a confiança; a ruptura e a continuidade; o instituinte e o instituído (VEIGA, 2006). Ou seja, é um processo complexo e multifacetado, o que impede de vê-lo em única perspectiva.




    Projetar adquire o sentido de estabelecer as bases para que uma situação almejada venha a se concretizar. Desta forma, os autores da proposta se comprometem coletivamente com a ruptura do presente e firmam compromissos com uma nova realidade. Noutra conotação, o PPP não passa de um documento formal e burocrático, apático e descaracterizado em relação à instituição de ensino, logo, sem efetividade alguma. No caso brasileiro, este fenômeno pode ser decorrência da necessidade de elaborá-lo para atender à conformidade legal.




    Em meados da década de 1990, a ideia de projeto político-pedagógico vem tomando corpo no discurso oficial e em quase todas as instituições de ensino, espalhadas pelo Brasil. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei no. 9.394/94), no artigo 12, inciso I, prevê que “os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de elaborar e executar sua proposta pedagógica”, deixando explícita a ideia de que a instituição de ensino não pode prescindir da reflexão sobre sua intencionalidade educativa. Por sua vez, o artigo 3º. da lei federal 10.861/2004, que implantou o Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Superior (SINAES), determina que um dos elementos de avaliação das instituições de ensino superior será o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), documento do qual fazem parte, os projetos político- pedagógicos dos cursos. Assim sendo, o projeto político-pedagógico passou a ser objeto prioritário de estudo e de muita discussão na educação superior.




    O projeto político-pedagógico não é um conjunto de planos e projetos de professores, nem somente um documento que trata das diretrizes pedagógicas da instituição educativa, “mas um produto específico que reflete a realidade da escola situada em um contexto mais amplo que a influencia e que pode ser por ela influenciado”. (VEIGA, 2006(b), p. 11-12) Portanto, trata-se de um instrumento que permite clarificar a ação educativa da instituição em sua totalidade. Tem como propósito a explicitação dos fundamentos teórico-metodológicos, dos objetivos, do tipo de organização e das formas de implementação e de avaliação institucional.




    Sendo o documento que orienta todas as ações da instituição de ensino deve ser entendido como elemento imprescindível para condução do processo educativo e ser elaborado com a participação de todos os profissionais da instituição. Enfatiza-se este fato, pois a compreensão do projeto político-pedagógico pode estar alicerçada tanto na concepção de que se trata de um instrumento de políticas públicas, quanto na perspectiva emancipatória. Segundo Veiga (2007, p. 47),




    [...] as políticas públicas, ao criarem indicadores de desempenho das escolas, acabam por transformar tais indicadores em referenciais para o diagnóstico prévio e para a avaliação dos resultados. Assim o projeto é concebido como um instrumento de controle, por estar atrelado a uma multiplicidade de mecanismos operacionais, de técnicas, de manobras e estratégias que emanam de vários centros de decisões e de diferentes atores.




    Referidos mecanismos constituem a alternativa de gestão do tipo empresarial, centrada no serviço ao cliente, em que se funda a concepção do plano de desenvolvimento da escola, mais conhecido por PDE, o qual, segundo Veiga (2007), opera com base em quatro grandes separações do trabalho: i) o pensamento separado da ação, ou seja, separação entre pensar e agir; ii) o estratégico separado do operacional, tendo em vista que o projeto se orienta para o controle e a estabilidade por meio de planos de ação para o curto prazo, definidos de cima para baixo; iii) os pensadores separados dos concretizadores, provocando a cisão entre os que pensam e os que executam e fortalecendo o individualismo e o isolamento; iv) os estrategistas separados das estratégias quando propõe a criação de grupos especializados capazes de elaborar o projeto da escola, porém fragilizados para pensar sobre o trabalho dos outros, no caso, dos professores. E complementa: “é ainda uma concepção que deixa de lado os princípios norteadores da escola pública e gratuita que estruturam suas ações na intencionalidade sistematizada e organizada [...]”. (VEIGA, 2007, p. 52)
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